
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

DIRETORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

VII CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO INDUSTRIAL 

PRODUÇÃO E MANUTENÇÃO 

 

 

 

FABIANY MANFRON GOMES DA SILVA 

 

 

 

 

 INCUBADORAS DE EMPRESAS E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO 

 

 

 

 

 

MONOGRAFIA DE ESPECIALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 PONTA GROSSA 

2012



FABIANY MANFRON GOMES DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INCUBADORAS DE EMPRESAS E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO 

 
 
 
Trabalho de Monografia apresentada 
como requisito parcial à obtenção do 
título de Especialista em Gestão 
Industrial: Produção e Manutenção 
da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. 
 
Orientador: Prof. Dr. Pedro Paulo 
Andrade Junior 

 

 

 

 

 

 

 

PONTA GROSSA 

2012 



 

TERMO DE APROVAÇÃO 

Título da Monografia 

INCUBADORAS DE EMPRESAS E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO 

por 
 

Fabiany Manfron Gomes Da Silva 
 

Esta monografia foi apresentada no dia 10 de março de 2012 como requisito parcial para a 

obtenção do título de ESPECIALISTA EM GESTÃO INDUSTRIAL: PRODUÇÃO E 

MANUTENÇÃO. O candidato foi argüido pela Banca Examinadora composta pelos 

professores abaixo assinados. Após deliberação, a Banca Examinadora considerou o 

trabalho aprovado. 

 

 

 

 

Prof. Dr. Luiz Alberto Pilatti (UTFPR)  Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson 
(UTFPR) 

 
 

  

 
 

  

  Prof. Dr. Pedro Paulo Andrade Junior 
(UTFPR) 

  Orientador 

   
   
  Visto do Coordenador: 
   
   
  Prof. Dr. Guataçara dos Santos Junior 
  Coordenador ESPGI-PM 

UTFPR – Campus Ponta Grossa 
 

 

A Folha de Aprovação assinada encontra-se na Secretaria 

 

 

 
Ministério da Educação 

UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 
CAMPUS PONTA GROSSA 

Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

 

UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ
PR

 
 
 
 



 

RESUMO 

SILVA, Fabiany Manfron Gomes da. Incubadoras de empresas e suas 
contribuições para o desenvolvimento econômico e tecnológico. 2012. 49 f. 
Monografia (Especialização em Gestão Industrial: Produção e Manutenção) - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Ponta Grossa, 2012. 

Este trabalho tem como objetivo discorrer sobre as contribuições das incubadoras de 
empresas para o desenvolvimento econômico e tecnológico. Realizou-se uma 
pesquisa bibliográfica para identificar de que forma isso ocorre. Foi analisado como 
as micro e pequenas empresas, o empreendedorismo e a interação entre 
universidade-empresa-governo, no ambiente das incubadoras, contribuem para o 
desenvolvimento econômico e tecnológico. Também foi considerado nesta pesquisa, 
casos de sucesso de empresas que passaram por incubadoras e tornaram-se 
empresas sólidas. Como resultado foi possível observar que as micro e pequenas 
empresas são vitais para a economia e encontram nas incubadoras apoio para 
iniciar seus projetos e manterem-se competitivas. Verificou-se que os 
empreendedores são fundamentais para que haja desenvolvimento, pois são 
indivíduos que possuem ideias inovadoras e encontram espaço para aplicá-las nas 
incubadoras. Quanto á interação entre universidade-empresa-governo ficou visível a 
necessidade de cooperação entre esses agentes, para que ocorra transferência de 
tecnologia. Por fim, concluiu-se que as incubadoras de empresas contribuem para o 
desenvolvimento econômico, pois geram renda, impostos e geram emprego para a 
região onde estão instaladas. Além disso, as incubadoras de empresas são 
ambientes favoráveis à inovação e ao desenvolvimento tecnológico. 

Palavras-chave: Incubadoras de Empresas. Desenvolvimento Econômico. 
Desenvolvimento Tecnológico. 

 

  



 

ABSTRACT 

SILVA, Fabiany Manfron Gomes da.  Business Incubators and their contributions 
to economic development and technological.  2012. 49f. Monografia 
(Especialização em Gestão Industrial: Produção e Manutenção) - Federal 
Technology University - Parana. Ponta Grossa, 2012.  

This paper aims to discuss the contributions of incubators for economic and 
technological development. Was carried out a literature search to identify how this 
occurs. Was analyzed as micro and small businesses, entrepreneurship and the 
interaction between university-business-government, in the environment of the 
incubators, contribute to the economic and technological development. It was also 
considered in this research, successful cases of companies that went through the 
incubators and companies have become solid. As a result it was possible to observe 
that micro and small business are vital to the economy and are in incubators support 
to start their projects and remain competitive. It was found that entrepreneurs are 
essential for development there, because are individuals who have innovative ideas 
and find space to apply them in incubators. Regarding the interaction between 
university-industry-government became apparent the need for cooperation between 
these agents for technology transfer to occur. Finally, it was found that business 
incubators contribute to economic development, because they generate income, 
taxes and create jobs for the region where they are installed. Furthermore, business 
incubators are environments favorable to innovation and technological development. 

 

Keywords: Business Incubators. Economic Development.  Technological 
Development. 
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1 INTRODUÇÃO 

A busca pelo aumento da renda, da produtividade, por novas tecnologias, 

pela melhora da qualidade dos produtos e processos é contínua. Por trás dessa 

busca incessante está o que todo país almeja: desenvolver-se social e 

economicamente e dispor de alta capacidade tecnológica. Para que isso seja 

possível é necessário um esforço por parte do governo, responsável em desenvolver 

políticas voltadas para o desenvolvimento; e do empresariado, que são peças 

fundamentais para que o objetivo de ser um país desenvolvido seja atingido. Além 

disso, as empresas se veem cada vez mais instigadas a buscar caminhos que levem 

ao desenvolvimento.  

Nesse contexto, Cysne (2006) comenta que a necessidade de 

desenvolvimento diretivo e tecnológico para conquistar a competitividade no 

mercado mundial faz parte das atividades cotidianas da empresa. Para tanto, a 

empresa deve possuir uma gama de serviços técnicos especializados, incluindo 

também serviços de informação.  Entretanto, percebe-se que muitas empresas, 

especialmente micro e pequenas empresas (MPE’s), apresentam grande dificuldade 

em desenvolver atividades inovativas, devido ao difícil acesso às novas tecnologias, 

financiamentos, ao conhecimento científico, laboratórios e instituições que possam 

oferecer suporte ao empreendimento. 

Para facilitar o acesso das MPE’s à inovação tecnológica, além do apoio 

financeiro, devem-se construir ambientes inovadores juntamente com o setor privado 

empresarial e entidades de desenvolvimento tecnológico, que facilitem o acesso a 

serviços como tecnologias de produto e processo, conhecimento de novos materiais 

e insumos, análise do impacto ambiental, etc. Buscando dessa forma, fortalecer o 

vínculo entre o sistema educativo e de pesquisa científica e as necessidades da 

base produtiva local. (ALBUQUERQUE, 1998). 

Assim, a relação da universidade com a sociedade está atrelada à 

transformação de cientistas, professores universitários, engenheiros ou alunos de 

pós-graduação em jovens empresários, introduzindo neles um espírito 

empreendedor que os capacite a criar estratégias em um mercado cada vez mais 

volátil e de ampla concorrência. (Domingues, 2010). 

Entre os mecanismos institucionais/empresariais que buscam através da 

pesquisa tecnológica, interação entre comunidade e universidade, que transformam 
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conhecimento em produtos, destaca-se o processo de incubação de empresas. 

(MCT, 2000). 

 A incubadora de empresa é o agente nuclear do processo de geração e 

consolidação de MPE’s, é um mecanismo que estimula a criação e o 

desenvolvimento de micro e pequenas empresas industriais, de prestação de 

serviços, empresas de base tecnológica ou de manufaturas leves através do 

desenvolvimento do empreendedor em seus aspectos técnicos e gerenciais; é um 

agente facilitador do processo de inovação tecnológica para MPE’s. (ANPROTEC; 

SEBRAE, 2002). 

As incubadoras de empresas são mecanismos importantes que podem 

ajudar na criação de novas empresas sólidas, especialmente porque as empresas 

iniciantes enfrentam problemas como a falta de capital fixo, inexperiência em gestão 

e conhecimento de mercado. Além disso, as incubadoras podem ser uma solução 

para o problema de mortalidade de empresas iniciantes. (STAMATOVIC, 2010). 

Especificamente, os objetivos principais das incubadoras de empresas são: 

o desenvolvimento econômico local, reestruturação urbana industrial, transferência 

de tecnologia, inovação, criação de novas empresas, oportunidades para grupos 

específicos de empresários, etc. (AL-MUBARAKI; BUSLER, 2011). 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral deste trabalho é discorrer sobre a contribuição das 

incubadoras de empresas, no que se refere ao desenvolvimento econômico e 

tecnológico. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 Expor os objetivos e características das incubadoras de empresas; 

 Verificar de que forma as incubadoras de empresas contribuem para o 

desenvolvimento econômico e tecnológico da região onde estão instaladas, ou até 

mesmo do país; 
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 Demonstrar como as Micro e Pequenas Empresas, o Empreendedorismo 

e a interação entre Universidade-Empresa-Governo, no ambiente das incubadoras 

de empresas, podem contribuir para o desenvolvimento econômico e tecnológico. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Cada vez mais os países têm buscado mecanismos que promovam o 

desenvolvimento econômico e tecnológico. Contudo, para que isso seja possível é 

necessário que haja políticas que beneficiem e estimulem os principais agentes 

responsáveis pela geração de renda no país.  

Nesse contexto, as incubadoras de empresas têm se revelado como um 

mecanismo capaz de influenciar positivamente o desenvolvimento econômico e 

tecnológico da região onde estão instaladas, pois apoiam a criação de empresas 

sólidas e de sucesso. Entretanto, comparado com outros países como os Estados 

Unidos, o surgimento das incubadoras no Brasil pode ser considerado tardio. Foi 

apenas em meados da década de 1980, que as incubadoras brasileiras passaram a 

funcionar. Portanto, ainda há necessidade que as incubadoras de empresas sejam 

mais divulgadas como um organismo benéfico para o país. 

Dessa forma, essa pesquisa justifica-se pela necessidade de mostrar quais 

são os benefícios que as incubadoras de empresas podem gerar, e que se trata de 

um mecanismo eficaz para o desenvolvimento econômico e tecnológico. 

 

1.3 METODOLOGIA 

A metodologia determina regras e procedimentos a serem empregados pelo 

pesquisador, além de oferecer diversas formas para chegar aos objetivos propostos.  

Este trabalho é uma pesquisa bibliográfica, a qual “é desenvolvida com base 

em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. 

(GIL, 2002, p. 44).  

Para Silva e Menezes (2005) a pesquisa bibliográfica contribui para: 

 Obter informações atualizadas sobre o tema pesquisado; 

 Conhecer publicações existentes sobre o tema e descobrir quais aspectos 

já foram abordados; 
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 Conhecer as diferentes opiniões que cercam tema da pesquisa. 

Nesse sentido, Lakatos e Marconi (2001, p. 183) explicam que a finalidade 

da pesquisa bibliográfica é “colocar o pesquisador em contato direto com tudo 

escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto”. Ainda esses mesmos autores, 

esclarecem que a pesquisa bibliográfica não é apenas reprodução do que já foi dito 

ou escrito sobre certo tema, mas favorece a análise de um tema sob um novo 

enfoque ou abordagem, chegando a novas conclusões.  

Dessa forma, esta pesquisa está apoiada em trabalhos e documentos já 

publicados. A pesquisa está estruturada em seis capítulos como segue: 

 O capítulo 2 apresenta a revisão de literatura sobre as incubadoras de 

empresas, que se refere ao surgimento, objetivos e características das mesmas. 

 No capítulo 3 apresenta-se a teoria do desenvolvimento econômico e 

tecnológico. Além disso, é discutido como a cooperação entre universidade-

empresa-governo, o empreendedorismo e as micro e pequenas empresas 

contribuem para o desenvolvimento. 

 O capítulo 4 relata quais são as contribuições das incubadoras de 

empresas para o desenvolvimento econômico e tecnológico. 

 O capítulo 5 mostra como resultado da pesquisa, casos de sucesso de 

empresas incubadas. 

 E por fim, no capítulo 6 apresentam-se as conclusões obtidas através 

dessa pesquisa bibliográfica. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 INCUBADORAS DE EMPRESAS 

A incubadora de empresas é um mecanismo que estimula através da 

formação complementar do empreendedor, a criação e o desenvolvimento de 

MPE’s, sejam elas industriais, de prestação de serviços, de base tecnológica ou de 

manufaturas leves. Além disso, as incubadoras de empresas facilitam o processo de 

empresariamento e inovação tecnológica para as MPE’s. (ANPROTEC; SEBRAE, 

2002). 

Para Vedovello (2001), incubadoras de empresa pressupõem em um 

conjunto de empresas reunidas em um ambiente físico que dispõe de instalações 

apropriadas e infraestrutura administrativa capaz de gerar um ambiente flexível ao 

surgimento e desenvolvimento de novos negócios. 

Deve-se ressaltar que as incubadoras de empresas oferecem benefícios, 

não só para as empresas incubadas, mas também para outros agentes envolvidos 

nesse processo. Por exemplo, para as empresas incubadas ocorre criação de 

sinergia entre a empresa e o cliente, facilidade de acesso ao capital tecnológico, etc. 

Para o governo, a incubadora ajuda a superar as falhas do mercado, gera 

empregos, renda e impostos, e se torna uma demonstração do compromisso político 

para pequenas empresas. Para os institutos de pesquisa e universidades, a 

incubadora ajuda a fortalecer as interações entre a universidade e a indústria, 

oferece oportunidades a alunos e professores para empregarem suas habilidades. 

Para a comunidade local, cria autoestima, cultura empresarial e aumento da renda 

local. E ainda, para a comunidade internacional, gera oportunidades de comércio, 

transferência de tecnologia e experiências através de associações e alianças. 

(LALKAKA, 2003). 

Para Stamatovic (2010) a função social das incubadoras é incentivar o 

empreendedorismo e aumentar a participação dos empresários na economia da 

região, incluindo os jovens, as mulheres e outros grupos específicos.  

Quando comparadas aos Parques Tecnológicos, as incubadoras 

apresentam-se “como instrumentos mais limitados em termos físicos, embora talvez 
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mais flexíveis no que diz respeito ao escopo das atividades permitidas”. 

(VEDOVELLO, 2000, p. 10). 

Deve-se destacar ainda, que “a incubadora de empresa é vista como um 

ambiente propício para qualificar o empreendedorismo e o empreendedorismo, por 

sua vez, é a concepção norteadora a ser potencializada na incubadora”. 

(DOMINGUES, 2010, p. 56). 

Para Bermudez (2000) um dos fatores importantes do processo de 

incubação é a sinergia que ocorre não só entre as empresas incubadas, mas 

também com a comunidade local onde a incubadora está instalada, com o propósito 

de geração de empregos e renda nas mesmas. 

A seguir apresenta-se quando e como surgiram as primeiras incubadoras de 

empresas e quais são seus objetivos e características. 

 

2.1.1 Surgimento 

O modelo pioneiro do processo de incubação de empresas surgiu nos 

Estados Unidos em 1959. Na época, após o fechamento de uma das fábricas de 

Massey Ferguson, Joseph Mancuso comprou as instalações da fábrica e passou a 

sublocar o espaço para pequenas empresas iniciantes, oferecendo além da 

infraestrutura, serviços de marketing, vendas, contabilidade, etc. Já na década de 

1970, com o apoio do Instituto de Tecnologia de Massachussets e das 

Universidades de Stanford e Harvard, surgiu na região do Vale do Silício, também 

nos Estados Unidos, incubadoras de empresas cujo objetivo principal era cultivar 

nos alunos egressos das universidades, um espírito empreendedor e inovador. No 

Brasil, foi no início da década de 1980 que surgiram as primeiras incubadoras de 

empresas. Foram criadas nesse período, fundações tecnológicas nas cidades de 

Campina Grande (PB), São Carlos (SP), Manaus (AM), Porto Alegre (RS) e 

Florianópolis (SC). Entretanto, foi somente no ano de 1984, após a implantação da 

Fundação Parque de Alta Tecnologia de São Carlos, que a primeira incubadora de 

empresas do Brasil começou a funcionar. (ANPROTEC, 2011). 
Campos (2010) explica que as incubadoras de empresas surgem de 

interesses comuns de determinadas entidades. Por exemplo, o interesse por parte 

dos representantes do poder público advém da inserção das incubadoras de 
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empresas em programas de desenvolvimento. Ao passo que os centros de 

pesquisas e universidades encontraram nas incubadoras uma forma de 

transferência de conhecimento que podem ser transformados em tecnologia e 

inovação. Ou ainda, existe o interesse por parte das empresas privadas, que 

descobriram em novos empreendimentos, oportunidades de diversificação de 

investimento, principalmente voltados às novas tecnologias. 

Percebe-se que as incubadoras de empresas, através da criação de 

empresas voltadas a inovação contribuem para o desenvolvimento de uma 

sociedade. Nesse contexto, Santa Rita e Baêta (2005) explicam que a ausência do 

constante surgimento de empresas inovadoras, acarreta para o sistema econômico 

uma carência de dinamismo tecnológico que é indispensável ao processo de 

desenvolvimento.  

De acordo com o levantamento do ano de 2010, as incubadoras brasileiras 

amparam mais de 4.800 empresas entre residentes e não-residentes, e geram 

aproximadamente 20 mil empregos diretos. Além disso, desde o surgimento de 

incubadoras no país, já foram graduadas cerca de 1.500 empresas, as quais faturam 

mais de R$ 1,6 bilhões por ano e geram cerca de 13.500 empregos. (ANPROTEC; 

2011). 

 

2.1.2 Objetivos 

Fundamentalmente, “o objetivo geral das incubadoras é acelerar o processo 

de criação de MPEs caracterizadas pela inovação tecnológica, pelo elevado 

conteúdo tecnológico de seus produtos, processos e serviços, bem como pela 

utilização de modernos métodos de gestão”. (MCT; p.18, 2000) 

Nesse sentido, Dornelas (2002) explica que o principal objetivo de uma 

incubadora de empresas deve ser a criação de empresas de sucesso, 

financeiramente viáveis, e que mesmo após deixarem a incubadora, mantenham-se 

em constante desenvolvimento e competitivas em seu mercado. De forma que ao 

cumprir seu objetivo, a incubadora contribui significativamente para a redução da 

taxa de mortalidade de empresas iniciantes e consequentemente contribui para o 

desenvolvimento da região onde está instalada. 
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Os objetivos específicos das incubadoras de empresas referem-se às 

expectativas locais onde as incubadoras estão instaladas. São eles: 

    Capacitar empresários empreendedores; 

    Estabelecer uma cultura empreendedora; 

    Criar empregos; 

     Apoiar a introdução de novos produtos; 

     Promover a agregação de conhecimento e a inclusão de tecnologias 

nas MPEs; 

     Reduzir a taxa de mortalidade das MPEs; 

     Consolidar MPEs que apresentem potencial de crescimento; 

     Promover a interação entre MPEs instituições que desenvolvam 

atividades tecnológicas. (MCT, 2000). 

De forma complementar, Stamatovic (2010) esclarece que os objetivos das 

incubadoras dependem do foco da incubadora, e podem ser:  

 Inovações tecnológicas: ocorrem por meio da cooperação com 

universidades e centros de pesquisa; 

 Desenvolvimento regional: ocorre através da descentralização das 

atividades econômicas das áreas urbanas; 

 Fornecer apoio internacional: ajudar as empresas internacionais a 

ingressarem no mercado nacional em um curto período e tempo e iniciar a 

cooperação com parceiros locais. 

Assim, destaca-se que dentre os principais objetivos das incubadoras de 

empresas estão o desenvolvimento econômico, a comercialização de tecnologia, o 

empreendedorismo e a criação de emprego. A comercialização de tecnologia se dá 

entre as incubadoras, universidades e centros de pesquisa. O empreendedorismo, 

entretanto, é um elemento crítico no processo de inovação e na criação de 

empresas de base tecnológica. Ou ainda, na Alemanha, na Rússia e na Europa, 

através do processo de incubação de empresas busca-se, além de desenvolver uma 

cultura empreendedora, a criação de Micros e Pequenas Empresas em regiões 

dominadas por empresas estatais. Há ainda, outros objetivos que podem ser 

alcançados através das incubadoras de empresas. No Japão, por exemplo, as 

políticas de desenvolvimento regional e as incubadoras, são movidas por um desejo 

de aumentar a concentração da indústria nas regiões metropolitanas. Em Israel, as 
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incubadoras foram desenvolvidas como instrumento para ajudar a integrar os 

imigrantes altamente qualificados a partir da antiga União Soviética. (OECD, 1997). 

Hackett e Dilts (2004) explicam que além da incubadora servir como 

facilitadora do desenvolvimento de novas empresas em estágio inicial, fornecendo 

espaço de escritório, serviços compartilhados e assistência empresarial, ela é uma 

rede de indivíduos e organizações que compreende o pessoal da incubadora, a 

assessoria, a comunidade universitária envolvida nesse processo, os prestadores de 

serviço e os contatos industriais. 

Entretanto, Vedovello (2000) destaca outros dois aspectos relevantes que 

podem decorrer da localização das empresas em uma incubadora. O primeiro é o 

fortalecimento das ligações entre as empresas situadas na incubadora. O segundo 

aspecto é o avanço da dinâmica interna das empresas como conseqüência do 

trabalho em conjunto e da divisão de um mesmo ambiente físico. Tudo isso, explica 

essa mesma autora, favorece um ambiente para o empreendedorismo e para 

desenvolvimento das pequenas empresas promovendo até uma mudança cultural 

nesses empreendimentos. 

 

2.1.3 Características 

As incubadoras de empresas podem ser classificadas quanto ao seu ramo 

de atividade ou tipo de empresa incubada. Para Rodrigues (2010) as incubadoras 

classificam-se em incubadoras de empresas fechadas e incubadoras de empresas 

abertas. Na primeira classificação enquadram-se as empresas que possuem espaço 

privado, em que cada empresa possui seu módulo, mas há espaços coletivos a 

serem utilizados por todos. Já na segunda classificação estão as empresas que não 

necessitam estar instaladas em um mesmo local.  

Fundamentalmente, as incubadoras de empresas são classificadas como:  

 Incubadora de empresas de base tecnológica: onde os produtos, 

processos ou serviços resultam de pesquisa científica e a tecnologia representa alto 

valor agregado; 

 Incubadora de setores tradicionais: são empreendimentos vinculados a 

setores da economia que possuem tecnologias amplamente difundidas; 

 Incubadora mista: abriga empresas de base tecnológica e de setores 
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tradicionais; 

 Incubadora setorial: abriga apenas um setor da economia; 

 Incubadora cultural: abriga empreendimentos na área da cultura; 

 Incubadora social: onde o empreendimento provém de projetos sociais, 

vinculados aos setores tradicionais, cujo conhecimento é de domínio público; 

 Incubadora agroindustrial: apóia empreendimentos de produtos e serviços 

agropecuários; 

 Incubadora de cooperativas: auxilia cooperativas em processo de 

formação instaladas dentro ou fora do município. (ANPROTEC; SEBRAE, 2002). 

Em geral, as incubadoras são diretamente administradas pelo governo, 

podendo ser em esfera local ou nacional. Porém, existem casos em que 

universidades ou instituições sem fins lucrativos assumem a administração da 

incubadora. (VEDOVELLO, 2000) 

Entretanto, verifica-se que as características das incubadoras de empresas 

variam conforme a região ou país onde estão instaladas. Ao analisar o processo de 

incubação nos Estados Unidos, China e Brasil, Chandra e Fealey (2009) ressaltam 

as características das incubadoras de empresas nesses países. Os Estados Unidos 

possui o maior e mais antigo sistema de incubação de empresas, e a maioria das 

incubadoras atua sem fins lucrativos e são filiadas às Universidades. A China possui 

um sistema de incubação de empresas bem desenvolvido e conta com o apoio 

fundamental do governo através da canalização de recursos. No Brasil, o cenário de 

incubação de empresas é vasto, variado e complexo, com muitos modelos de 

incubação, alguns dos quais evoluíram em conseqüência às necessidades 

específicas locais, tais como a redução da pobreza.  

De acordo com a National Business Incubation Association (2011) o 

processo de incubação de empresas acelera o desenvolvimento de empresas e 

proporciona aos empresários uma série de recursos e serviços, como assistência 

técnica e consultoria para as novas empresas, auxílio na obtenção de financiamento, 

serviços de suporte tecnológico, espaço físico, etc. 

Para abrigar as empresas, as incubadoras dispõem de uma gama de 

serviços e facilidades como: 

 Espaço físico individualizado para instalação de escritórios, laboratórios, 

etc.; 
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 Espaço físico compartilhado, como sala de reuniões, secretaria, serviços 

administrativos, área para demonstração de produtos e processos; 

 Recursos humanos e serviços especializados que auxiliam as empresas 

incubadas em suas atividades de gestão empresarial e financeira, gestão da 

inovação tecnológica, comercialização de produtos e serviços, contabilidade, 

marketing, assistência jurídica, captação de recursos, engenharia da produção, etc.; 

 Capacitação, formação e treinamento dos empresários empreendedores; 

 Acesso a laboratórios e bibliotecas de universidades que desenvolvam 

atividades tecnológicas. (MCT, 2000) 

Nesse sentido, Campos (2010) considera as incubadoras de empresas como 

prestadoras de serviços e analisa o funcionamento da incubadora como uma relação 

tipo provedor e usuário. Ou seja, a incubadora é provedora de recursos que seguem 

na direção dos empreendedores, que são os usuários.  

Entretanto, para chegar à maturidade, a empresa incubada transcorre por 

vários estágios até que esteja preparada para enfrentar o ambiente competitivo. 

Freitas e Junior (2009) explicam que o processo inicia-se pela pré-incubação, que é 

o momento onde ocorre o estímulo ao empreendedorismo e a preparação dos 

projetos que tenham potencial de negócios. Quando a empresa está incubada, ela 

desenvolve produtos ou serviços inovadores, além de receber apoio técnico, 

gerencial e financeiro. A empresa é considerada graduada quando passa pelo 

processo de incubação e alcança desenvolvimento suficiente para sair da 

incubadora, devido ao seu conhecimento e gerenciamento consolidados durante o 

período da incubação. 
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3  DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO 

A teoria do desenvolvimento discute as causas e o mecanismo do aumento 

persistente da produtividade do fator trabalho e suas repercussões na organização 

da produção e na forma como se distribui e utiliza o produto social. (FURTADO, 

1986). No entanto, deve-se ressaltar que há distinção entre desenvolvimento e 

crescimento econômico. Para Schumpeter (1985) o crescimento econômico seria 

apenas o crescimento da renda per capita, ao passo que o desenvolvimento 

envolveria transformações políticas e sociais.  

O desenvolvimento econômico já vem sendo discutido pelos economistas 

há muito tempo. Fundamentalmente, economistas clássicos e neoclássicos, 

concordam que o desenvolvimento econômico está alicerçado em dois fatores 

principais: capital e trabalho. Dessa forma, cada um, conforme sua corrente de 

pensamento contribuiu para a formação da teoria do desenvolvimento econômico. 

Na concepção dos economistas clássicos, a teoria do desenvolvimento econômico 

busca explicar como e o que gera o aumento da produtividade do fator trabalho e 

quais seus efeitos na organização da produção e no modo como se distribui e utiliza 

o produto social. Considerando o produto social como o produto total por unidade de 

tempo oriundo da força de trabalho de uma coletividade, percebe-se que a teoria do 

desenvolvimento abrange o aspecto da produção. Nesse sentido, para os 

economistas clássicos, os elementos da produção são classificados em: terra, 

capital e trabalho. Para os economistas neoclássicos, no entanto, o 

desenvolvimento econômico é constituído por uma função produção que admite 

todas as combinações possíveis de fatores, de forma que, quando viáveis 

tecnicamente, quaisquer combinações de capital e trabalho, a remuneração de cada 

fator será determinada pela produtividade marginal desse fator. (FURTADO, 1986). 

Contudo, Schumpeter ao discutir a teoria do desenvolvimento econômico, 

apoiou-se na teoria do empresário. Para ele, a ação criadora do empresário seria o 

motor do desenvolvimento econômico e isso se daria através de inovações no 

processo produtivo. Entretanto, a ação do empresário é facilitada pela existência do 

sistema de crédito, que lhe permite angariar recursos necessários para seu 

empreendimento. (FURTADO, 1986). 

A ideologia Schumpeteriana tem como base a inovação tecnológica como 

principal fator de desenvolvimento. Essas inovações ocorrem descontinuamente e 
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podem ser caracterizadas pela introdução de um novo bem, de um novo método de 

produção, abertura de um novo mercado, conquista de uma nova fonte de oferta de 

matéria prima, ou ainda, por meio do estabelecimento de uma nova organização de 

qualquer indústria. Para ele, o crescimento da produção é dependente das 

mudanças nos fatores de produção, na tecnologia e no ambiente sócio-cultural, ou 

seja, o desenvolvimento econômico é determinado pelo implemento de novas 

combinações de meios produtivos que surgem descontinuamente. (SCHUMPETER, 

1985). 

Ao abordar o desenvolvimento econômico, Bresser Pereira (2006) explica 

que não existe desenvolvimento sem que a produção e a renda média cresçam. 

Para o autor, o desenvolvimento econômico é o processo histórico de crescimento 

sustentado da renda ou valor adicionado por habitante, que resulta na melhoria do 

padrão de vida da população e decorre da sistemática acumulação de capital e da 

incorporação de conhecimento ou progresso técnico à produção. 

De modo particular, o desenvolvimento econômico regional é caracterizado 

pelo conjunto de ações integradas que são coordenadas pelo poder público e levam 

uma região a adquirir capacidade de inovação suficiente para influenciar a dinâmica 

econômica, social, tecnológica e a qualidade de vida. Ao passo que o 

desenvolvimento tecnológico regional, ocorre através da dinamização da atividade 

empresarial caracterizada pela geração e transferência, uso e aplicação intensiva 

de tecnologias voltadas para o desenvolvimento de municípios e regiões. 

(ANPROTEC; SEBRAE, 2002).  

Lalkaka (1997) comenta que em um país uma forte base tecnológica é um 

pré- requisito para o crescimento industrial. Para o autor, os principais elementos 

para desenvolver a capacidade e competitividade são: 

 Economia nacional estável com um bom desempenho macroeconômico; 

 Políticas que estimulem o sistema de inovação e removam as barreiras do 

mercado; 

 Técnicas de gestão e manutenção, juntamente com sistemas para 

desenvolver e atualizá-los; 

 Flexibilidade nos mecanismos de financiamento;  

 Infraestrutura técnica de informação, serviços de apoio como garantia de 

qualidade e consultoria. 
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Para Marcovitch e Silber (1996) o principal objetivo da política tecnológica é 

promover empresas inovadoras, relacionamentos construtivos entre clientes e 

fornecedores, entre empresas e associações, visto que tudo isso facilita a melhoria 

contínua da produção. Quando o ambiente empresarial se estabelece, sobretudo de 

MPEs, a interação estratégica entre o setor público, empresarial privado e entidades 

que prestam serviços às empresas é decisiva para garantir o acesso a estes 

serviços de apoio à produção e promover a cooperação interempresarial. 

(ALBUQUERQUE, 1998).  

A seguir apresentam-se elementos fundamentais para que ocorra o 

desenvolvimento econômico e tecnológico de uma sociedade. 

 

3.1 INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA-GOVERNO 

Quando se trata de desenvolvimento, deve-se destacar a necessidade dos 

países possuírem políticas eficazes voltadas à inovação tecnológica e apoio às 

empresas iniciantes. Domingues (2010) explica que o estímulo ao desenvolvimento 

de novas tecnologias no círculo acadêmico, é resultado da percepção dos 

empresários quanto à necessidade de novos produtos para o crescimento e 

desenvolvimento empresarial. 

Nesse sentido, Cysne (1996) comenta que a dominância econômica dos 

países desenvolvidos deve-se muito a capacidade desses em desenvolver e 

organizar a produção do conhecimento e de tecnologias em instituições que são 

estabelecidas para este fim. Dessa forma, há uma forte relação entre a autonomia 

tecnológica e econômica de um país e sua capacidade para desenvolver pesquisas 

científicas e tecnológicas e criar soluções para problemas técnicos, econômicos e 

sociais.  

As instituições de ensino superior são vitais não só para formação de 

recursos humanos, mas também na geração de conhecimentos técnico e científico 

para o desenvolvimento socioeconômico no ambiente dos sistemas de inovação. 

(CHIARINI; VIEIRA, 2012).  

Nesse contexto, Leite (2011) ao analisar os fatores que influenciam a 

inovação nas pequenas empresas, verificou que a presença de mestres e doutores 

envolvidos com P&D nessas empresas tende a afetar positivamente determinados 
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fatores voltados à competitividade, qualidade de bens e serviços ofertados, aumento 

da capacidade produtiva, etc. 

Quanto à participação da Universidade no avanço tecnológico, Nelson 

(2006) explica que as pesquisas acadêmicas alimentam o avanço técnico no setor 

produtivo. Esse avanço pode ser dado através de pesquisas acadêmicas que geram 

“invenções” originais ou versões-piloto de projetos, que o setor produtivo 

subsquentemente desenvolve e comercializa. Por outro lado, essas pesquisas 

podem não proporcionar invenções-piloto, mas o entendimento e as técnicas que o 

setor produtivo posteriormente pode empregar em diferentes propósitos. 

Similarmente, Cassiolato e Lastres (2005) consideram que as novas políticas de 

inovação, através de atividades de P&D e do estímulo à difusão e cooperação nas 

áreas de pesquisa, promovem o desenvolvimento de novas tecnologias, a 

consolidação das bases regionais para o desenvolvimento tecnológico, o reforço de 

malhas de pequenas e médias empresas e o desenvolvimento de atividades 

consideradas estratégicas para o crescimento econômico doméstico.  

Vedovello (2000) justifica que a falta de apoio financeiro de fontes de 

financiamento tradicionais para empreender pesquisas tem aberto espaço para que 

instituições de ensino e pesquisa busquem no setor produtivo uma nova fonte de 

recursos financeiros. 

Para que ocorra a efetiva aprendizagem e inovação, é imprescindível a 

construção de formas ordenadas de interação entre a universidade, os centros de 

apoio ao desenvolvimento tecnológico e o governo. O alinhamento estratégico das 

políticas desses três elementos é extremamente importante para que se obtenha um 

sistema nacional robusto e capaz de alavancar o desenvolvimento do país. 

(WANDERLEI, 2010). 

Em 1968, Jorge Sábato e Natalio Botana publicaram o artigo “La ciência y la 

tecnologia en el desarrollo futuro de América Latina” . Nessa publicação, que serve 

de referência até os dias de hoje, os autores apontam quatro argumentos para que 

os países latino-americanos se voltem para a pesquisa científica e tecnológica para 

superar o subdesenvolvimento dessa região. O primeiro argumento citado pelos 

autores é que a absorção de tecnologias que todo país precisa importar é mais 

eficiente se o país receptor dispõe de uma sólida infraestrutura tecnocientífica. Essa 

infraestrutura é dependente da ação própria da pesquisa. O segundo argumento 

esclarece que uso adequado dos recursos naturais, das matérias-primas, da mão de 
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obra e do capital requer pesquisas específicas de cada país. No terceiro argumento 

os autores explicam que a transformação das economias latino-americanas para 

satisfazer a necessidade de industrialização e exportação de produtos 

manufaturados terá mais êxito quanto maior o potencial tecnocientífico desses 

países. O quarto argumento destaca que a ciência e a tecnologia são catalisadores 

da mudança social. (SÁBATO; BOTANA, 1968). 

Sábato e Botana (1968) explicam através do triângulo, como funciona a 

relação entre o governo, empresas e universidades. Para eles, a interação entre 

esses três elementos é condição fundamental para o desenvolvimento de uma 

sociedade. A seguir, na figura 1, apresenta-se o triângulo de Sábato: 

 

 

 

 
Figura 1 – Triângulo de Sábato 
Fonte: Sábato e Botana (1968) 

 

As relações que se estabelecem dentro de cada vértice têm como objetivo 

básico capacitar as instituições a criar, incorporar e transformar necessidades em 

um produto final, que é a inovação tecnocientífica. As relações que se estabelecem 

entre os vértices podem ser inter-relações verticais, entre o governo e infraestrutura 

tecnocientífica, ou entre o governo e a estrutura produtiva, ou inter-relações 

horizontais, entre a infraestrutura tecnocientífica e a estrutura produtiva.  A relação 

vertical governo-universidade demonstra que as universidades são dependentes da 

ação do governo, principalmente no aspecto de alocação de recursos. Já a relação 

governo-empresa depende basicamente da capacidade de percepção de ambos os 
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vértices acerca das possibilidades de uso do conhecimento existente para incorporá-

los a novos sistemas produtivos. (SÁBATO; BOTANA, 1968). 

Destaca-se também, o modelo da Hélice Tríplice proposto por Etzkowitz e 

Leydesdorff (1996). O modelo da hélice tripla aborda as interações entre a 

universidade e outras instituições produtoras de conhecimento, a indústria e o 

governo. (ETZKOWITZ, 2002). O primeiro modelo da hélice, baseado no conceito 

das parcerias público-privadas, traziam como esferas o governo e a indústria. Tais 

funções atribuíam-se ao governo: incentivos fiscais, recursos para suprir as 

necessidades básicas da população, além de subsídios à ciência e tecnologia. 

Enquanto as empresas, industriais ou não, através de parcerias com o governo 

encontravam apoio. O modelo da tríplice hélice não descarta os atores governo e 

empresa e suas funções, apenas insere a universidade junto com as esferas já 

existentes. A universidade acrescenta conhecimento e inovação ao modelo. 

(ABADALLA et al., 2009).  

Porto (2000) explica que a cooperação entre universidades, institutos de 

pesquisa e empresas é uma forma de aliar potencialidades e oportunidades, 

buscando reduzir as dificuldades que as empresas enfrentam para alcançar o 

desenvolvimento tecnológico. Além disso, o conhecimento sobre processos, 

produtos e mercados essenciais pode ser considerado como o que constitui uma 

empresa. As decisões sobre como utilizar e trocar os conhecimentos existentes e 

como obter novos conhecimentos podem melhorar a capacidade competitiva e 

inovadora da empresa. (OECD, 2005). 

De forma complementar, Vedovello (2001) comenta que as universidades 

são geradoras de conhecimento científico e tecnológico e recursos humanos 

altamente qualificados, e podem transferir ao menos parte desse acervo para 

empresas. Para a empresa, essa interação pode colaborar para que haja um 

aumento na capacidade competitiva da empresa através de suas atividades 

inovadoras. Já as universidades, podem obter recursos financeiros adicionais para o 

desenvolvimento de projetos de pesquisa. Para essa mesma autora, é nesse sentido 

que universidades e empresas têm sido instigadas a promover e fortalecer seus 

vínculos. 

Deste modo, as incubadoras de empresas “representam a materialização de 

alguns processos de modificação das relações da universidade com a sociedade, 
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especificamente no que diz respeito à constituição de empresas de alta tecnologia 

no interior de centros acadêmicos”. (DOMINGUES, 2010, p.152). 

 

3.2  EMPREENDEDORISMO 

O empreendedorismo pode ser definido como a tentativa de criação de um 

novo empreendimento, podendo ser uma atividade autônoma, uma nova empresa, 

ou a expansão de uma empresa existente, por um indivíduo, grupos de indivíduos ou 

por empresas já estabelecidas. (GEM, 2001). Ao discorrer sobre a importância do 

empreendedorismo, Vedovello (2000) explica que para a concepção de novas 

empresas além de criar um dinamismo baseado em mudanças tecnológicas, é 

preciso haver mudanças comportamentais. 

Desataca-se “a importância de desenvolver empreendedores que 

contribuam com o país no seu crescimento e que gerem possibilidades de trabalho, 

renda e investimentos, dado que nada acontece sem pessoas com perfil 

empreendedor, com visão e disposição para mudanças.” (GRECO et al., p.28, 

2010). Uma vez que é o empreendedor que “transfere recursos de áreas de baixa 

produtividade e rendimento para áreas de produtividade e rendimento mais 

elevados”. (DRUCKER, 2005, p.37). 

Para Schumpeter (1985) empreendimento é a realização de novas 

combinações no ambiente produtivo, e quem é responsável por realizá-las é o 

empresário. 

Ao discorrer sobre a colocação do empresário, Shumpeter (1961, p. 161) 

explica: 

A função do empresário é reformar ou revolucionar o sistema de produção 
através de uma invenção ou, de uma nova possibilidade tecnológica para a 
produção de uma nova mercadoria ou fabricação de uma antiga em forma 
moderna, através da abertura de novas fontes de suprimento de materiais, 
novos canais de distribuição, reorganização da indústria, e assim por diante. 

Nesse contexto, o “empresário é o dirigente e executor da reorganização dos 

fatores de produção no nível das empresas”. (BRESSER PEREIRA, 1962, p. 4). 

Entretanto, para Bresser Pereira (1962) o desenvolvimento econômico não é 

função exclusiva das decisões tomadas pelo empresário. Porém, esse mesmo autor 
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não descarta que é característico do desenvolvimento, o aparecimento de novas 

empresas que geram investimentos e emprego. 

O modelo adotado pelo Global Entrepreneurship Monitor (GEM) avalia as 

condições nacionais gerais e as condições estruturais que podem estimular ou 

conter a atividade empreendedora. A capacidade organizacional para aprender e 

inovar está associada com fatores internos e externos à empresa, tais como o 

intercâmbio com fornecedores, clientes, associações industriais e órgãos públicos. 

Ao mesmo tempo, tais interações podem ter resultados positivos que excedem os 

benefícios das próprias empresas, e passam a influenciar o contexto econômico 

onde atuam. (VAZ, 2005) 

A figura 2 apresenta através de um modelo conceitual, a relação entre o 

setor empreendedor e o crescimento econômico. 

 

 

 
Figura 2 - Modelo conceitual do GEM – o setor empreendedor e o crescimento econômico 

Fonte: GEM (2001) 

 

As condições nacionais gerais exercem um papel crítico na concepção de 

um ambiente favorável ou restritivo à atividade empreendedora. Essas condições 

compreendem os aspectos demográficos e pontos relacionados à integração do país 

na economia mundial, às políticas e serviços do governo, ao mercado financeiro, aos 

níveis de desenvolvimento tecnológico, ao mercado de trabalho e gerenciamento. 
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 Já as condições estruturais, são divididas em noves pontos principais. São 

eles:  

 Apoio financeiro: considera a disponibilidade de recursos financeiros para 

as empresas novas e em crescimento, incluindo doações e subsídios. 

 Política Governamental: analisa até que ponto as políticas 

governamentais (tributos e regulamentações) incentivam o surgimento de novas 

empresas. 

 Programas Governamentais: avalia a presença de programas diretos que 

buscam apoiar empreendimentos novos ou em crescimento. 

 Educação e Treinamento: analisa se a capacitação para a criação ou 

gestão de novos empreendimentos está sendo incorporada aos sistemas 

educacionais e de treinamento. 

 Transferência de Tecnologia: avalia se a pesquisa e o desenvolvimento 

levarão a novas oportunidades empresariais, além de analisar qual a disponibilidade 

desses recursos para novas empresas.  

 Infraestrutura profissional e comercial: verifica se serviços contábeis, 

comerciais, tributários, etc., estão disponíveis para a promoção de novos 

empreendimentos. 

 Barreiras à entrada no mercado: avalia até que ponto a inflexibilidade e a 

instabilidade dos acordos comerciais podem afetar a entrada das novas empresas 

no mercado. 

 Acesso à infraestrutura física: analisa se não há discriminação com 

empresas novas, com relação a recursos físicos, como comunicações, transporte, 

serviços de utilidade pública, etc. 

 Normas culturais e sociais: analisa se as regras culturais e sociais 

encorajam ou não, os indivíduos a administrar um negócio ou atividades 

econômicas. (GEM, 2001) 

Nos últimos anos o Brasil apresentou uma evolução com relação a 

programas de apoio aos empreendedores, além de em 2006, aprovar a Lei Geral da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. Porém, a pesquisa GEM 2010 revelou 

que no Brasil, os pontos mais desaforáveis ao empreendedorismo estão ligados a 

políticas e programas do governo, serviços educacionais, financeiros, de ciência e 

tecnologia e da regulação da competição no país. (GRECO; 2010). 
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3.3 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

Lastres et al. (2003) explicam que as transformações ocorridas nas últimas 

décadas do século XX, ofereceram novas oportunidades e desafios para o 

desenvolvimento econômico mundial. Nessa perspectiva, esses mesmos autores 

enumeram duas consequências oriundas dessas transformações. A primeira está 

relacionada com a maior atenção às possíveis contribuições das pequenas 

empresas ao desenvolvimento econômico e social, enquanto a segunda 

consequência é a preocupação em reorientar e dinamizar as políticas que 

promovem as pequenas empresas. 

Guerra e Teixeira (2010) destacam algumas razões para a sobrevivência 

das pequenas empresas. Entre essas razões estão a atuação dessas empresas 

como uma relação de complementaridade e subordinação às grandes empresas e a 

ocupação por parte das pequenas empresas, de espaços em segmentos produtivos 

que grandes empresas se apropriam de maneira dispersa ou incompleta. 

Quanto à importância das MPE’s, Koteski (2004, p. 16) destaca que “as 

micro e pequenas empresas são um dos principais pilares de sustentação da 

economia brasileira, quer pela sua enorme capacidade geradora de empregos, quer 

pelo infindável número de estabelecimentos desconcentrados geograficamente”. 

No Brasil, entre os anos de 2000 e 2010 as MPE’s criaram 6,1 milhões de 

empregos com carteira assinada. Ou seja, o número de postos de trabalho nessas 

empresas passou de 8,6 milhões, no ano de 2000, para 14,7 milhões no ano de 

2010. Em 2010, as MPEs foram responsáveis por 99% dos estabelecimentos, 51,6% 

dos empregos formais privados não agrícolas no país e aproximadamente 40% da 

massa de salários. (SEBRAE, 2011). 

De acordo com a pesquisa realizada pelo Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas, no ano de 2010 o Brasil já contava com 6,1 milhões de 

empresas distribuídas entre os diversos setores da economia. Desse total, 10,73% 

pertencem ao setor industrial, 4,46% ao setor da construção, 51,53% são empresas 

comerciais e 33,28% são pertencentes ao setor de serviços. (SEBRAE, 2011a). 

Contudo, deve-se ressaltar que ainda as MPE’s enfrentam muitas barreiras 

como dificuldade para conseguir financiamento, falta de incentivo fiscal, etc. O 
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financiamento pode ser um fator determinante para a inovação nas MPEs, no 

entanto, para essas empresas a obtenção de financiamento externo é mais difícil do 

que para as grandes empresas. (OECD, 2005). Em consequência, muitas vezes 

essas empresas não conseguem lidar com essas dificuldades e acabam perecendo. 

De acordo com Netto (2006) o nicho de mercado, ou seja, o mercado onde a 

empresa pode atuar, é um fator limitante ao desenvolvimento das pequenas 

empresas de base tecnológica no Brasil. Isso decorre da inexistência de 

investimentos de grande porte por um período mínimo adequado (de quatro a sete 

anos). Esse tempo é necessário para que haja evolução das habilidades técnicas e 

administrativas da equipe para diversificar, desenvolver e comercializar projetos e 

serviços com alto valor agregado. Outro ponto limitante provém da necessidade de o 

pouco dinheiro obtido com vendas, ser reinvestido na empresa para pagar os custos 

fixos (salários, aluguel, telefone, internet, etc.).  

Para Lastres et al. (2003) existem quatro conjuntos de ações  fundamentais 

para a criação de pequenas empresas. O primeiro conjunto está voltado para a 

cultura empreendedora e o empreendedorismo. O segundo refere-se a serviços de 

apoio que geralmente incluem serviços de consultoria, programas de capacitação e 

informação. O terceiro conjunto refere-se às formas de financiamento oferecidas 

para a criação e desenvolvimento de MPE’s. O quarto conjunto faz referência à 

simplificação da burocracia de prazos e procedimentos, por exemplo. 

Similarmente, Lalkaka (1997) aponta algumas dificuldades enfrentadas pelo 

empresário que deseja constituir uma pequena empresa: 

 Espaços apropriados para local de trabalho exigem arrendamento de 

longo prazo e empresários iniciantes, geralmente não conseguem crédito suficiente 

para financiar essa dívida; 

 Muitas vezes os empresários dispõem apenas de habilidades técnicas e 

carecem de habilidades voltadas a gestão de negócios e marketing; 

 Em setores que a tecnologia evolui rapidamente, muitas vezes é 

necessário realizar licenciamento de tecnologias ou acordos de propriedade 

intelectual, e tudo isso demanda habilidades específicas; 

 Empresas de base tecnológica, em muitos casos, têm implicações sociais 

e ambientais que devem ser administradas com cuidado; 
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 Entrar em um nicho de mercado exige inteligência de mercado além de 

um bom plano estratégico. 

Nesse sentido, Melo (2010) explica que os mecanismos de mercado são 

inadequados para induzir o aumento de investimentos em inovação. A interferência 

direta do Estado é imprescindível para criar um ambiente mais favorável para que as 

empresas ultrapassem os níveis mínimos de investimento em inovação. 

Dessa forma, o fato de uma micro ou pequena empresa possuir vínculo com 

uma incubadora ou um parque tecnológico “afeta positivamente a manutenção da 

sua participação no mercado, a flexibilidade de produção e a sua capacidade de se 

enquadrar em regulações e normas-padrão relativas ao mercado interno e externo”.  

(LEITE, 2011, p. 240). 
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4 INCUBADORAS DE EMPRESAS E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO 

Três forças interligadas entre si estão mudando o ambiente econômico. São 

elas: evolução do mercado tecnológico, o espírito empresarial e o espírito 

competitivo. Estas forças são acompanhadas por mudanças sociais e econômicas, 

pelos desequilíbrios nacionais e internacionais e pela preocupação em criar 

empresas para estimular o crescimento. (LALKAKA, 2003). Já há algum tempo os 

fatores de produção tradicionais estão dando lugar a um novo paradigma 

caracterizado pela flexibilidade, mobilização de recursos e gestão da qualidade. 

(LALKAKA, 1997). 

No Brasil, a abertura comercial da economia ocorrida no início da década de 

1990, aumentou ainda mais a preocupação das empresas, especialmente as MPE’s, 

em manter a capacidade competitiva de seus produtos e serviços. A busca pelo 

aumento da qualidade e da produtividade, além da redução de custos, passou a ser 

ainda maior. Como consequência, a inovação e o uso de novas tecnologias 

tornaram-se fundamentais para as empresas manterem-se competitivas em seu 

mercado. Miranda et al.(1998) complementa que o aumento da competição global, 

embalado pela preferência do consumidor, tem feito com que os ciclos de vida dos 

produtos sejam cada vez menores, pois a renovação dos produtos é fundamental. 

Como consequência, aumenta cada vez mais a busca por agentes inovadores que 

possam atender os anseios do mercado. 

Todas essas transformações moldaram um novo cenário, onde as empresas 

passaram a serem movidas por uma busca constante de novas tecnologias, ideias 

inovadoras, novos métodos para maximizar sua produção, etc. Para sobreviver e 

prosperar nessa era de mudanças, os países e empresas necessitam de políticas de 

apoio, além de uma boa infraestrutura tecnológica. 

Contudo, muitas empresas, especialmente as de pequeno porte, não 

apresentam condições físicas ou organizacionais suficiente para enfrentar esse 

ambiente competitivo proposto pelas transformações das últimas décadas. No 

entanto, como uma forma de amparo, surgiram juntamente com estas mudanças, 

políticas de apoio voltadas a essas empresas que se apresentam mais frágeis diante 

de tais transformações, e que nem por isso perdem sua importância para a estrutura 

produtiva e o desenvolvimento de um país. 
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Nesse sentido, as incubadoras de empresas tem se mostrado como um 

importante mecanismo para promoção do desenvolvimento econômico e 

tecnológico. Elas trazem para a cidade ou região onde se instalam muitos 

benefícios, como a mobilização e a organização de recursos locais já disponíveis, 

surgimento de novas oportunidades de trabalho e, na medida em que as empresas 

deixam as incubadoras e passam a participar efetivamente do mercado, ocorre um 

aumento na arrecadação local de impostos. Já para as pequenas indústrias 

regionais que estão em decadência, mas ainda apresentam possibilidade de 

recuperação, a incubadora pode ser uma alternativa para que essas indústrias 

sejam revitalizadas e mantenham-se competitivas. (MCT, 2000). Logo que as 

regiões decidem acelerar seu desenvolvimento, observa-se o aumento das ações de 

criação de incubadoras de empresas ou parques tecnológicos. (LAHORGUE; 

HANEFELD; 2005). 

Nos países desenvolvidos e em desenvolvimento as políticas que apoiam as 

MPEs são promovidas para que haja desenvolvimento econômico e social, visto que 

na maioria dos países as MPEs representam a maioria das empresas e dos postos 

de trabalho. (SCARAMUZZI, 2002). 

Deve-se ressaltar também, que as incubadoras de empresas estimulam o 

empreendedorismo que é fundamental para o desenvolvimento econômico e 

tecnológico, pois é uma fonte de oportunidades de emprego e ideias inovadoras. A 

formação de novas empresas, além de gerar novos postos de trabalho, distribui 

renda e gera oportunidades para toda a população. (GRECO et al., 2010).  

Além disso, as incubadoras promovem a transferência de tecnologia entre 

universidades e empresas. Nesse contexto, Etzkowitz (2002) explica que a 

incubação de empresa, que tem em seu núcleo a Universidade como fonte de novas 

tecnologias, é um exemplo do modelo da hélice tripla, onde ocorre a relação 

universidade – indústria – governo. 

Ao discorrer sobre as incubadoras de empresas, Oliveira (2010) explica que 

no sentido de impacto econômico no desenvolvimento da região ou do município, 

pode-se considerar como um efeito direto a arrecadação de impostos municipais. Ao 

passo que, indiretamente as incubadoras de empresas geram empregos 

qualificados, formam novos empresários na região onde está instalada, e em 

consequência favorecem que o lucro fique detido com os cidadãos da região, 

colaborando para o desenvolvimento regional. 
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Desse modo, Stamatovic (2010) argumenta que é importante que as 

autoridades compreendam a necessidade de estabelecer incubadoras de empresas 

para reanimar as economias locais. Além disso, devem-se criar condições para o 

funcionamento da incubadora. 
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5 RESULTADOS 

Os resultados positivos das incubadoras de empresas são visíveis. Andino 

(2005) analisou a capacidade financeira, gerencial e de inovação de empresas que 

passaram pelo processo de incubação e de empresas que não passaram por este 

processo. A análise foi dividida em dois grupos: empresas pós-incubadas e 

empresas não incubadas. Para cada grupo, foram selecionadas oito empresas do 

setor de informática e desenvolvimento de software.  Quanto à capacidade de 

inovação, este estudo mostrou que nas empresas analisadas, as empresas pós-

incubadas apresentaram quase três vezes mais capacidade de inovação em seus 

produtos, do que as empresas não incubadas. No aspecto capacidade financeira, 

percebeu-se que as empresas não incubadas, com relação à receita e despesas, 

possuem melhor situação financeira. Porém, essas empresas apresentaram maior 

dificuldade de acesso a recursos financeiros externos, quando comparadas com as 

empresas pós-incubadas. No que se refere à capacidade gerencial dessas 

empresas, percebeu-se que todos os gestores das empresas pós-incubadas 

possuem curso superior de graduação completo, ao passo que 68% dos gestores de 

empresas não incubadas são graduados. Além disso, comparados com os gestores 

das empresas que não foram incubadas, os gestores das empresas pós-incubadas 

receberam mais horas de treinamento administrativo desde o início de seu 

empreendimento. 

Oliveira (2010) ao estudar o caso da incubadora de empresas da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), identificou três efeitos do 

processo de incubação. O primeiro são as parcerias entre as empresas incubadas 

com instituições ou outras empresas, para criar novos produtos, processos ou 

serviços. O segundo é a receita mensal regular presente na metade das empresas 

estudadas com até um ano de incubação. E o terceiro efeito, refere-se ao baixo nível 

de endividamento das empresas incubadas. 

Outro caso de sucesso, é a incubadora de empresas Habitat que faz parte 

da Fundação Biominas, está situada em Minas Gerais é um exemplo de sucesso. 

Durante os anos de 2002 a 2006 obteve de suas empresas graduadas um 

faturamento de R$230 milhões e gerou R$ 29 milhões de impostos. A empresa Katal 

Biotecnologia, outro exemplo de sucesso, graduou-se na incubadora Habitat. 

Inicialmente, a empresa passou por muitos desafios e dificuldades financeiras. No 
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entanto, durante o processo de incubação contou com apoio do Ministério de 

Ciência e Tecnologia e da Finep. Ao longo do processo de incubação, cada vez mais 

a empresa foi despertando sua capacidade de inovar, tornando-se a primeira 

empresa brasileira de bioquímica liquida com desenvolvimento totalmente nacional. 

Ao longo dos anos seu faturamento tornou-se crescente, tanto que no ano de 1999, 

a empresa apresentava um faturamento anual de R$ 100.000 e em 2005 esses 

números passaram para R$ 5.000.000. (RMI; SEBRAE, 2007).  

Nos Estados Unidos, a empresa Stereotaxis, oriunda de uma incubadora de 

empresas, também é um exemplo de sucesso. A empresa, que permaneceu na 

incubadora no período de 1998 a 2005, desenvolveu um sistema que através de 

cateteres auxilia procedimentos cardíacos. No ano de 2004, a empresa contava com 

140 funcionários e uma receita de US$ 18,8 milhões. (NBIA, 2011). 

A empresa Bematech, que nasceu na incubadora do Instituto de Tecnologia 

do Paraná (Tecpar) no ano de 2010 chegou a um faturamento de R$326,4 milhões.  

Outro exemplo é a empresa Fotosensores, que esteve hospedada no Parque de 

Desenvolvimento Tecnológico da Universidade Federal do Ceará, no ano de 1994. 

Enquanto esteve incubada, a Fotosensores lançou o mercado um dispositivo que 

auxiliava na identificação de infrações de trânsito. Na época, a empresas era uma 

das poucas que ofereciam tal tecnologia. Contudo, essa tecnologia tornou-se 

comum e outras empresas entraram no mercado, e cada vez mais a empresa 

passou a investir em P&D para manter o potencial competitivo. No ano de 2010, a 

Fotosensores faturou R$ 20 milhões, além de ser responsável por 96 funcionários 

diretos e 300 indiretos. 

Contudo, Vedovello e Figueiredo (2005) a implantação de infraestruturas 

tecnológicas como as incubadoras de empresas, não se estabelece, por si só, em 

um fator de sucesso. Isso se deve ao fato de que os processos de inovação são 

diferenciados em cada tipo de empresa. Além disso, a capacidade de absorção de 

recursos (materiais, humanos e financeiros) varia conforme a empresa, o estágio de 

desenvolvimento que a mesma se encontra, a habilidade de criar sinergias e 

aproveitar as chances de desenvolvimento que são proporcionadas.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral desta pesquisa esteve voltado em discorrer sobre as 

contribuições das incubadoras de empresas para o desenvolvimento econômico e 

tecnológico. Dessa forma, diante do que foi exposto, foi possível verificar que as 

incubadoras de empresas são propulsoras do desenvolvimento econômico e 

tecnológico, pois através do processo de incubação, as empresas passam a ter 

acesso a serviços e recursos que impulsionam seu crescimento e as transformam 

em empresas de sucesso. 

Verificou-se também que as incubadoras de empresas contribuem para a 

economia, pois desempenham um papel ativo na economia local, através da criação 

de novas empresas. Ou seja, elas contribuem para o desenvolvimento econômico, já 

que são formadoras de empresas sólidas e competitivas; e tecnológico, pois através 

de sua interação com as universidades e centros de pesquisa, desenvolvem e 

utilizam novas tecnologias em seus produtos e processos.  

Já no que se refere ao desenvolvimento tecnológico, ficou evidente que as 

incubadoras apresentam-se como um mecanismo eficaz de transferência de 

tecnologia entre empreendedores e universidades. Através dessa interação, as 

empresas incubadas passam a ter acesso a novas técnicas de produção e 

gerenciamento. 

Quanto aos objetivos específicos, foram apresentados três objetivos no 

início desta pesquisa. 

O primeiro objetivo específico listado foi expor os objetivos e características 

das incubadoras de empresas. Nesse sentido, ficou claro que os principais objetivos 

das incubadoras de empresas é o desenvolvimento econômico e tecnológico, a 

inovação de processos e produtos, auxiliar empresas iniciantes para que tornem 

empresas robustas, difundir o espírito empreendedor, transferência de tecnologia, 

etc. Já no que se refere às características das incubadoras de empresas, verificou-

se que essas, variam conforme o ramo do mercado onde as incubadoras atuam. 

Podendo ser de alta tecnologia, de apenas um setor ou até mesmo com objetivo 

social.  

O segundo objetivo foi verificar de que forma as incubadoras de empresas 

contribuem para o desenvolvimento econômico e tecnológico da região ou país onde 

estão instaladas. Como resultado, pode-se perceber que as incubadoras de 
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empresas contribuem através da geração impostos e renda para a região onde 

estão instaladas, além de aumentar o número de postos de trabalho e de mão de 

obra qualificada. 

No terceiro objetivo especifico, foi proposto demonstrar como as micro e 

pequenas empresas, o empreendedorismo e a interação entre universidade-

empresa-governo, no ambiente das incubadoras, podem contribuir para o 

desenvolvimento econômico e tecnológico. Desse modo, a pesquisa demonstrou 

que as micro e pequenas empresas são fundamentais para a economia e que 

empresas desse porte, encontram nas incubadoras auxílio para manterem-se 

competitivas em seu mercado. Quanto ao empreendedorismo, foi possível perceber 

que os empreendedores são peças essenciais no desenvolvimento da região ou 

país onde se encontram, pois são detentores de ideias inovadoras e disposição para 

correr riscos. Por fim, no que se refere à interação universidade-empresa-governo, 

ficou visível a necessidade de interação entre esses três agentes, visto que um é 

dependente do outro para que haja inovação, recursos financeiros, transferência de 

tecnologia, etc. 

Portanto, as incubadoras de empresas podem ser consideradas como 

propulsoras do desenvolvimento econômico e tecnológico, além de ser um 

mecanismo capaz de promover a interação entre diversos agentes, como empresas, 

professores, alunos, governos, etc. 
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